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Economia

Política

O ministro Paulo 
Guedes (Eco-
nomia) afirmou 

nesta terça-feira (20) que, 
após desacertos nas negocia-
ções, o acordo entre governo 
e Congresso sobre o Orça-
mento de 2021 vai manter 
compromisso com a respon-
sabilidade fiscal.

Ele afirmou que a propos-
ta vai retirar do teto de gastos 
(que impede o crescimento 
real das despesas) apenas me-
didas voltadas à pandemia, 
enquanto gastos recorrentes 
vão permanecer dentro do li-
mite constitucional.

“Os senhores vão obser-
var isso nos próximos dois 
dias, quando observarem toda 
a configuração do acordo. Foi 
mantido o duplo compro-
misso do governo Bolsonaro 
com a saúde da população 
brasileira por um lado, e com 

a responsabilidade fiscal por 
outro”, disse Guedes ao parti-
cipar da apresentação sobre a 
arrecadação federal de março 
(ele não ficou para a sessão de 
perguntas).

“Esse duplo compromis-
so significa que os dados re-
correntes continuam sob o 
teto, exatamente porque eles 
exprimem esse compromisso 
com a responsabilidade fis-
cal. Já o compromisso com 
a saúde do povo brasileiro, 
esses gastos de natureza não 
recorrente exprimem por ou-
tro lado o compromisso com 
a saúde. Esses gastos, e só 
esses gastos, estarão fora do 
teto”, afirmou.

Em uma manobra para 
atender à pressão de parla-
mentares, governo e Con-
gresso fecharam um acordo 
nesta segunda-feira (19) para 
aprovar um projeto de lei que 

busca resolver o impasse do 
Orçamento deste ano.

O texto retira da meta fis-
cal o programa de manuten-
ção de empregos, o programa 
de crédito para micro e pe-
quenas empresas (Pronampe) 
e gastos emergenciais com 
saúde, além de facilitar o cor-
te de verbas de ministérios. 
A expectativa é que a medi-
da ajude a abrir espaço para 
acomodar as emendas parla-
mentares.

Guedes vem aconselhan-
do o presidente Jair Bolso-
naro (sem partido) a vetar ao 
menos parcialmente emendas 
feitas por parlamentares ao 
Orçamento de 2021 porque 
a proposta não tinha recur-
sos suficientes para despesas 
obrigatórias. O Congresso 
ameaçava retaliação se ficasse 
sem as emendas combinadas.

Fábio Pupo/Folhapress

Guedes diz que, após 
desacertos, acordo por 
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No Mundo

Países que vacina-
ram rapidamente a 
população contra 

o coronavírus retomam com 
cautela as viagens internacio-
nais, um sinal de que levará 
tempo para a esperada recu-
peração do tráfego aéreo.

A capacidade de compa-
nhias aéreas do Reino Unido 
permanece estagnada em cer-
ca de 0,1% do nível de 2019, 
enquanto o governo pondera 
uma meta para reiniciar as 
viagens internacionais em 17 
de maio. Israel, onde quase 
55% da população foi total-
mente vacinada, se prepara 
para receber visitantes em 
grupos a partir de 23 de maio, 

caso possam demonstrar que 
foram imunizados.

Autoridades enfrentam 
um dilema. Um segundo ve-
rão seguido sem um volume 
significativo de viagens aére-
as representaria um grande re-
vés para a indústria de aviação 
já em dificuldades, e também 
para hotéis, lojas e restauran-
tes que dependem do turismo.

Ao mesmo tempo, existe 
a preocupação de que a rea-
bertura prematura contribua 
para espalhar novas cepas 
do coronavírus e elimine os 
avanços para desacelerar a 
propagação da doença.

Os EUA servem como 
exemplo. O país ainda tenta 
reduzir as taxas de infecção, 

mesmo com a rápida cam-
panha de vacinação. Embora 
viagens internacionais para a 
maioria dos destinos ainda te-
nham restrições, a capacidade 
doméstica está aumentando, e 
companhias aéreas planejam 
adicionar voos nas próximas 
semanas.

O Chile teve que recuar. O 
país encomendou a Corona-
vac da chinesa Sinovac Bio-
tech e já vacinou totalmente 
mais de 25% da população. 
Mas, depois de reabrir para 
viagens aéreas em novembro, 
o governo fechou as fronteiras 
este mês em resposta ao au-
mento de casos de Covid-19.

Exame

Países vacinados temem recaída com 
reabertura de viagens aéreas

Cientistas russos 
concluíram que a 
vacina Sputnik V 

contra a covid-19 tem eficácia 
de 97,6% no “mundo real”, 
de acordo com uma avaliação 
envolvendo 3,8 milhões de 
pessoas. O anúncio foi feito 
pelo Instituto Gamaleya, de 
Moscou, e o Fundo de In-
vestimentos Diretos da Rús-
sia (RDIF) na segunda-feira 
(19). O estudo no “mundo 
real” é mais amplo e apresen-
ta evidência científica mais 
clara e confiável para mudan-
ça no padrão de tratamento.

A nova taxa de eficácia 
é mais alta que a de 91,6%, 
destacada em resultados de 
um estudo em grande escala 
com a Sputnik V, publicado 
na revista médica The Lancet 
no início do ano, e é favorável 
em comparação com dados 
sobre a eficiência de outras 
vacinas contra a covid-19.

Os novos dados corres-
pondem a 3,8 milhões de 

russos que receberam tanto 
a primeira dose quanto uma 
dose de reforço, como parte 
do programa nacional de va-
cinação com a Sputnik V. 

“Esses dados confirmam 
que a Sputnik V tem uma das 
melhores taxas de proteção 
contra o coronavírus entre to-
das as vacinas disponíveis”, 
disse Kirill Dmitriev, diretor 
do fundo soberano RDIF que 
está apoiando o desenvolvi-
mento do imunizante.

A incidência de infecções 
foi calculada a partir do tri-
gésimo quinto dia após a pri-
meira aplicação, diz a nota, 
mostrando uma taxa de inci-
dência de 0,027%.

A incidência de infecção 
entre adultos não vacinados, 
durante um período conside-
rável após o lançamento do 
programa de vacinação em 
massa na Rússia, foi de 1,1%, 
diz a nota, sem especificar o 
intervalo de datas utilizado. 

Reuters/ABR

Vacina russa Sputnik V tem 
eficácia de 97,6% 
em estudo no mundo real

Considerado mode-
lo no combate à 
pandemia do coro-

navírus na América do Sul, o 
Uruguai se tornou, em menos 
de um mês, o recordista de 
mortos por milhão de habi-
tantes -superando o Brasil e 
se estabelecendo na terceira 
posição no ranking mundial 
da média móvel de novas 
mortes por Covid.

Ao mesmo tempo em 
que acompanha a subida 
dos números, o país vê des-
moronar a coesão que se 
estabeleceu no começo da 
crise sanitária entre o go-
verno nacional, comandado 
pelo presidente de centro-
-direita, Luis Lacalle Pou, 

e a oposição, liderada pela 
esquerdista Frente Ampla.

Nesta terça (20), o man-
datário deve se reunir com 
líderes políticos regionais 
que pedem mais medidas 
restritivas para enfrentar a 
pandemia. Na mesma linha, o 
presidente recebeu uma carta 
assinada por médicos e cien-
tistas de várias regiões do país 
cobrando ações mais duras.

Com 3,4 milhões de ha-
bitantes, o Uruguai registrou 
no domingo (18) uma média 
móvel de 2.872 nos últimos 
sete dias, somando 164.744 
infectados e 1.908 mortos, 
segundo dados do site Our 
World in Data.

Sem estabelecer regras 

rígidas de quarentena nem 
suspender aulas durante o ano 
passado, Lacalle Pou apostou 
na “consciência cidadã” e fez 
um apelo para que a popula-
ção ficasse em casa e tomasse 
as precauções necessárias.

Houve interrupções ape-
nas temporárias em alguns 
setores do comércio, nos res-
taurantes e na construção ci-
vil, além das atividades que 
geram aglomerações como 
shows e espetáculos feitos ao 
ar livre.

Com as fronteiras fecha-
das para estrangeiros não-re-
sidentes, o país conseguiu ter 
uma boa performance na pri-
meira etapa da pandemia.

Sylvia Colombo/Folhapress

Uruguai vai de modelo no 
combate à Covid-19 a líder 

em mortes na região
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O Monitor do 
Produto Inter-
no Bruto (PIB), 

calculado pela Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV), indica 
crescimento de 1,4% na ativi-
dade econômica em fevereiro, 
em comparação a janeiro. No 
trimestre móvel terminado 
em fevereiro, houve expansão 
de 2,9%, em relação ao perí-
odo encerrado em novembro.

Na comparação interanu-
al, a economia cresceu 1,6% 
em fevereiro e 0,7% no tri-
mestre móvel terminado em 
fevereiro.

Segundo o coordenador 
do Monitor do PIB-FGV, 
Claudio Considera, o cresci-
mento de 1,4% da economia 
em fevereiro em relação a 
janeiro mostra continuidade 

na recuperação da economia.
“Embora expressiva, essa 

taxa não é motivo de euforia 
já que é comparada a meses 
sob forte impacto da recessão 
da pandemia. Por sua vez, a 
taxa interanual de 1,6% em 
fevereiro foi obtida sobre um 
fevereiro de 2020 já bastante 
desacelerado (crescimento 
zero frente a 2019 e de 0,3% 
em janeiro de 2020 com rela-
ção a 2019)”, disse, em nota.

De acordo com o pesqui-
sador, dentre as três grandes 
atividades econômicas (agro-
pecuária, indústria e servi-
ços), apenas a indústria apre-
sentou pequena retração de 
0,4% em fevereiro, enquanto 
os serviços cresceram 1,4% 
influenciado pelo desempe-
nho dos serviços de informa-

ção (5,3%) e intermediação 
financeira (7%).

Em termos monetários, 
estima-se que o PIB (soma dos 
bens e serviços produzidos 
no país) do primeiro bimestre 
de 2021, em valores corren-
tes, foi de R$ 1,367 trilhão.

A formação bruta de ca-
pital fixo (investimentos) 
cresceu 19,5% no trimestre 
móvel terminado em feverei-
ro, em comparação ao mesmo 
período do ano passado. Se-
gundo a FGV, o componente 
de máquinas e equipamentos 
é o principal responsável por 
este resultado expressivo na 
taxa trimestral ainda influen-
ciado pelo forte crescimento 
em dezembro de 2020 devido 
à importação de plataforma 
de exploração de petróleo. ABR

FGV: aumento de 1,4% no PIB mostra 
que economia continua a crescer

Depois de articular 
e aprovar uma re-
gulamentação do 

estado de calamidade pública, 
sob a justificativa de que ação 
seria necessária em momen-
tos de crise aguda, o ministro 
Paulo Guedes (Economia) 
agora atua para que a medida 
não seja adotada neste ano.

A pandemia da Covid-19 
bateu recordes em 2021 e se 
mostra mais grave que no ano 
passado. Apenas em abril o 
governo começou a relançar 
parte das medidas adotadas 
em 2020 para combater os 
efeitos da crise do coronaví-
rus. Muitas ainda seguem tra-
vadas.

Em acordo firmado nes-
ta segunda (19), Guedes deu 
mais um passo para evitar a 
calamidade. Governo e Con-
gresso concordaram em reti-
rar da meta fiscal os progra-
mas de emprego e crédito, 

além dos gastos emergenciais 
com saúde.

Assim como defende o 
ministro, a medida vai flexi-
bilizar o Orçamento apenas 
para despesas específicas de 
enfrentamento à pandemia, 
sem fazer uma abertura total 
para gastos.

Desde outubro, o governo 
planejava inserir na Consti-
tuição um dispositivo perma-
nente para permitir uma flexi-
bilização do Orçamento em 
casos de emergência fiscal.

O Ministério da Econo-
mia, então, desenhou esse 
dispositivo na PEC (proposta 
de emenda à Constituição) 
Emergencial, aprovada em 
março pelo Congresso. O ar-
gumento é que o país precisa-
va ter um protocolo claro de 
enfrentamento de adversida-
des graves e generalizadas, o 
que é o caso da pandemia.

Folhapress

Governo regulamenta 
calamidade pública, mas 
resiste a decretá-la

O indicador de In-
tenção de Con-
sumo das Famí-

lias (ICF) alcançou o patamar 
de 70,7 pontos em abril, o 
menor nível desde novembro 
de 2020, quando atingiu 69,8 
pontos. Após ajuste sazonal, a 
série apresentou queda men-
sal de 2,5%, ante recupera-
ção pontual no mês anterior.

O resultado foi divulga-
do terça (20) pela Confede-
ração Nacional do Comércio 
de Bens, Serviços e Turismo 
(CNC), que destacou que foi 
o pior mês de abril da série 
histórica. Em relação ao mes-
mo período em 2020, houve 
retração de 26,1%.

Para o presidente da 
CNC, José Roberto Tadros, 

essa redução no mês de abril 
é resultado do agravamento 
da pandemia de covid-19 no 
país, com medidas mais res-
tritivas de circulação, como 
fechamento de comércios e 
cidades inteiras em lockdown.

“É um momento de os-
cilação, de grande incerteza. 
Isso se reflete no orçamento 
familiar, já que o agravamen-
to da pandemia, somado à 
lentidão da vacinação, acaba 
gerando pessimismo e caute-
la no consumo. Acreditamos 
que, com a imunização em 
massa da população, o cres-
cimento econômico será re-
tomado e a confiança vai re-
agir”, disse Tadros, em nota.

Nos indicadores de renda 
e consumo, houve queda em 

relação ao mês anterior. A 
maioria das famílias conside-
rou a renda pior do que no ano 
passado, com percentual de 
41,3% ante 40,3% em março.

Segundo a CNC, a maior 
parte das famílias também 
considera que o nível de con-
sumo em abril foi menor do 
que no ano passado (59,9%), 
o maior percentual desde no-
vembro (60,4%), ante 58% 
no mês anterior e 46,9% em 
abril de 2020.

Também aumentou entre 
os pesquisados a proporção 
dos que acreditam que com-
prar a prazo está mais difícil: 
41,7%, o maior percentual 
desde novembro de 2020, 
quando foi de 42,2%.

Ana Cristina Campos/ABR

CNC: Intenção de Consumo das Famílias volta a cair em abril
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Uma das poucas 
vozes defenso-
ras do presidente 

Jair Bolsonaro (sem partido) 
na CPI da Covid, o senador 
Marcos Rogério (DEM-RO) 
critica a articulação política 
do governo na definição da 
composição e dos principais 
cargos da comissão e aponta 
o dedo para a ministra da Se-
cretaria de Governo, Flávia 
Arruda, responsável pelo diá-
logo com parlamentares.

Rogério reclama da falta 
de ações do Palácio do Pla-
nalto em relação ao Senado. 
O governo falhou, por exem-
plo, em barrar na CPI uma 
maioria de nomes considera-
dos de oposição ou indepen-
dentes a Bolsonaro.

O líder do DEM no Sena-

do disse que conversou nesta 
segunda-feira (19) com Arru-
da sobre as insatisfações.

“Foi uma conversa boa. 
Depois da repercussão toda, 
ela me ligou, querendo saber 
o que está acontecendo e eu 
disse ‘olha, não é o que está 
acontecendo, é o que não está 
acontecendo’. Você está dian-
te de uma situação em que um 
lado está muito articulado e o 
outro está totalmente desarti-
culado”, afirmou Rogério.

“Ela disse que acabou 
de assumir... Eu entendi ela, 
as justificativas dela. Mas eu 
acho que, em uma situação 
como essa, base e oposição, é 
preciso conversar. Não pode 
deixar todo mundo agir. Eu 
não vou estar na CPI, como já 
estive em Conselho de Ética, 

para ser um ‘longa manus’ de 
investigado.”

O governo está em mino-
ria na comissão, com apenas 
4 dos 11 membros titulares. 
Por isso o bloco oposicionis-
ta conseguiu trabalhar unido, 
fechando acordo para que o 
senador independente Omar 
Aziz (PSD-AM) seja o presi-
dente da CPI.

A oposição, por sua vez, 
vai contar com Renan Calhei-
ros (MDB-AL) na relatoria e 
Randolfe Rodrigues (Rede-
-AP) como vice-presidente.

Aliados do Planalto ad-
mitem que a situação é difí-
cil, mas defendem que ainda 
têm uma semana pela frente 
para atuar barrando os nomes 
de oposição, principalmente 
o de Renan.    Renato Machado/Folhapress

Senador da minoria governista na CPI 
da Covid critica articulação política 
de Bolsonaro

Durante audiência 
pública da Co-
missão Temporá-

ria da Covid-19 do Senado 
na manhã desta segunda-fei-
ra (19), o vice-presidente do 
Conselho Federal de Medici-
na (CFM), Donizette Giam-
berardino Filho, esclareceu 
que a entidade “não recomen-
da e não aprova tratamento 
precoce e não aprova tam-
bém nenhum tratamento do 
tipo protocolos populacionais 
[contra a covid-19]”.

Ano passado, o conselho 
aprovou parecer que facultou 
aos médicos a prescrição da 
cloroquina e da hidroxiclo-
roquina para pacientes com 
sintomas leves, moderados e 
críticos de covid-19.

Segundo o médico, o que 
o CFM fez foi uma autoriza-
ção fora da bula (off label) em 
situações individuais e com 
autonomia das duas partes, 
“firmando consentimento es-

clarecido [médico] e informa-
do [paciente]”. Em nenhum 
momento, ele [o CFM] auto-
rizou qualquer procedimento 
experimental fora do sistema 
CRM/CFM. “Esse parecer 
não é habeas corpus para nin-
guém. O médico que, tendo 
evidências de previsibilidade, 
prescrever medicamentos off 
label e isso vier a trazer male-
fícios porque essa prescrição 
foi inadequada, seja em dose 
ou em tempo de uso, pode 
responder por isso”, avaliou 
Donizette.

Perguntado por senadores 
sobre uma revisão de posi-
cionamento do CFM diante 
de evidências científicas de 
ineficiência dessa prescrição, 
o médico disse que a entida-
de está frequentemente rea-
valiando condutas, mas que 
nesse caso, especificamente, 
só uma decisão de plenário 
poderia reverter a orientação 
dada em abril do ano passado.

Karine Melo/ABR

CFM diz no Senado que 
não aprova tratamento 
precoce contra covid-19

O ministro Gil-
mar Mendes, 
do STF (Su-

premo Tribunal Federal), 
suspendeu a tramitação de 
três ações de improbidade ad-
ministrativa que corriam em 
primeira instância contra o 
presidente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL).

A decisão vale até o jul-
gamento do mérito da recla-
mação apresentada pelo par-
lamentar ao STF. Os autos do 
processo no Supremo estão 
sob sigilo, mas a informação 
da decisão de Gilmar Mendes 
consta no andamento proces-
sual de forma pública.

As ações contra Lira 
tramitam na 1ª e na 11ª 
Varas Federais da Se-

ção Judiciária do Paraná.
As ações suspensas foram 

apresentadas pela AGU (Ad-
vocacia-Geral da União) con-
tra políticos no âmbito da Lava 
Jato. Gilmar, porém, afirmou 
que os processos não devem 
seguir em tramitação por-
que Lira já respondeu pelos 
mesmos fatos na seara penal.

Segundo o ministro, o 
Supremo já arquivou inves-
tigação que envolvia Lira e 
que tratava dos mesmos fatos 
apontados nas ações de im-
probidade.

Em duas das ações, o ato 
ímprobo imputado ao presi-
dente da Câmara é a solici-
tação e o recebimento de R$ 
1,9 milhão em propina da em-
presa Jaraguá Equipamentos 

Industriais por meio de con-
tratos fraudulentos firmados 
com uma empresa de fachada 
de propriedade do doleiro Al-
berto Youssef.

Gilmar concordou com 
a tese da defesa de Lira de 
que o STF já analisou os fa-
tos apontados pela AGU nas 
ações de improbidade.

A referência diz respei-
to a julgamento da Segunda 
Turma da corte de 2017 que 
rejeitou a denúncia apresen-
tada pela PGR (Procuradoria-
-Geral da República) por cor-
rupção e lavagem de dinheiro 
no âmbito da Lava Jato con-
tra o presidente da Câmara e 
seu pai, o ex-senador Benedi-
to Lira.

Matheus Teixeira/Folhapress

Gilmar Mendes, do STF, 
suspende tramitação de 

ações de improbidade 
contra Arthur Lira
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Em um momento em 
que a maioria das 
empresas de varejo 

quer ser fintech, a Hash está 
recebendo um aporte série B 
de US$ 15 milhões (aproxi-
madamente R$ 83 milhões) 
liderado pelo fundo de ven-
ture capital americano QED 
Investors, que já investiu nos 
unicórnios Nubank, Creditas, 
Loft e QuintoAndar no Brasil.

Participam da rodada a 
Globo Ventures, veículo de 
investimento da família Ma-
rinho, e Thomas Stafford, um 
dos sócios da DST Global. O 
Kaszek e a Canary seguiram o 
aporte na startup fundada por 
João Miranda e que se define 
como uma infraestrutura de 
pagamentos para empresas.

“Eu monto uma fintech 
para as empresas e nasci para 

ser white label”, diz Miranda, 
ao NeoFeed, que foi o segun-
do funcionário da Pagar.me, 
fintech fundada por Henrique 
Dubugras e Pedro Frances-
chi, comprada pela Stone, em 
2016. Hoje, a dupla, que está 
à frente da Brex, startup ava-
liada em US$ 2,6 bilhões, é 
também investidora da Hash.

Com o aporte, a Hash vai 
investir os recursos em novos 
produtos. A empresa acaba de 
ser aprovada como emissora 
da bandeira de cartões Mas-
tercard, vai aplicar para obter 
uma licença de instituição de 
pagamento no Banco Central 
e pretende lançar mais servi-
ços financeiros para as em-
presas.

No ano passado, a Hash 
movimentou R$ 300 milhões 
com suas soluções financei-

ras para empresas. A meta é 
multiplicar por cinco essa ci-
fra, chegando a R$ 1,5 bilhão 
em 2021. Atualmente, a finte-
ch conta com cinco clientes, 
sendo o principal deles a Leo 
Madeiras, que lançou sua 
própria maquininha de paga-
mentos, utilizada por 10 mil 
marceneiros.

Esse pequeno número 
de clientes se deve a estraté-
gia da fintech, que passou de 
2017 a 2019 no desenvolvi-
mento das soluções financei-
ras. Só então foi ao mercado 
em busca de clientes. “Pri-
meiro escalamos com a Leo 
Madeiras. Agora, vamos es-
calar todos os projetos”, diz 
Miranda. “Estamos em nego-
ciação com mais dez.”

Neofeed

A QED apostou em Nubank, Creditas, 
Loft e QuintoAndar. Agora, é a vez de 
investir na Hash

 A M e r c e d e s -
-Benz vai 
abrir mais 

um programa de aceleração 
de startups sobre mobilidade 
com a Liga Ventures, acele-
radora da qual a montadora 
é parceira há cinco anos. O 
projeto vai selecionar jovens 
empresas para oferecer men-
torias de executivos da Mer-
cedes. A montadora busca 
novos parceiros no merca-
do para inovações em áreas 
como sustentabilidade, efici-

ência, integração logística e 
digitalização.

Na lista de casos anterio-
res já colocados em prática 
com startups, a Mercedes cita 
um caminhão com sistema 
de condução autônoma em 
colheita da cana desenvol-
vido com a Grunner, uma 
fazenda urbana da BeGreen, 
montada na fábrica em São 
Bernardo do Campo (SP), um 
showroom virtual e outros. 
As inscrições ficarão abertas 
até 23 de maio.

Joana Cunha/Folhapress

Em sua breve his-
tória, a startup de 
vinhos em lata 

Lovin’ Wine vem superando 
rapidamente suas próprias 
metas. O primeiro lote produ-
zido em julho de 2020, de 15 
mil latinhas, foi pensado para 
durar seis meses. Mas se es-
gotou em menos de 30 dias.

Nesta semana, a empresa 
buscou uma captação de R$ 2 
milhões via equity crowdfun-
ding. O objetivo era fechar a 
rodada em poucos dias. Mas 
em 19 horas, a meta estabele-
cida foi alcançada.

A captação foi feita na 
plataforma CapTable, da 
StartSe, que permite que in-
vestidores de varejo com-
prem ações da empresa. Os 
lotes foram vendidos a um 
valor mínimo de R$ 1 mil e 

a rodada contou com mais 
de 300 participantes, além 
de investidores estratégicos 
que ancoraram a captação. A 
velocidade da captação foi re-
corde na plataforma.

“Esse é o resultado da 
construção de uma marca 
100% digital que hoje já é 
muito relevante para bastante 
gente”, afirma o empreende-
dor Eduardo Glitz, um dos 
fundadores da startup, ao Ne-
oFeed. De acordo com Glitz, 
o valuation da Lovin’ Wine 
após a captação é de R$ 20 
milhões.

Nos primeiros seis me-
ses, a empresa vendeu 50 mil 
latas, bateu R$ 1 milhão em 
faturamento e construiu uma 
marca sólida nas redes so-
ciais. No Instagram, a Lovin’ 
tem mais de 44 mil seguido-

res, resultado de uma campa-
nha que contou com influen-
ciadores do setor de lifestyle.

Com os recursos, a star-
tup vai expandir o portfólio 
e acelerar sua produção. “Te-
mos que comprar os insumos 
antecipados por conta da sa-
fra, por exemplo. A rodada 
nos permite expandir em vo-
lume com tranquilidade”, diz 
Glitz, que já investiu cerca de 
R$ 1,5 milhão na operação – 
ele não participou dessa nova 
captação.

Atualmente, o portfólio 
tem duas opções de vinhos: 
um rosé, feito com as uvas 
moscato branco, moscato 
giallo e moscato de hambur-
go; e um branco, com mosca-
to branco e prosecco. 

Neofeed

A lata de vinho que atraiu 
mais de 300 investidores 

em apenas 19 horas

Mercedes-Benz abre novo 
programa de aceleração 
de startups
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Dólar (EUA) - 5,5266
Franco (Suíça) - 6,0440
Iene (Japão) - 0,05114
Libra (Inglaterra) - 
7,7124

Peso (Argentina) - 
0,05945
Peso (México) - 0,2779
Yuan (China) - 0,8505
Euro- 6,6573

Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos
CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16 – NIRE 35.300.117.441

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da “Companhia” a se reunirem em AGOE da Companhia, que se realizará no dia 
30/04/2021, às 10:00 horas, na sede social da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”), localizada na Cidade 
de São Paulo-SP, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1400, Cj 92, Água Branca, a fim de deliberarem sobre: 1. Em AGO: a) o 
Relatório da Administração, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social findo em 31/12/2020; b) a proposta dos administradores para a destinação do resultado relativo ao exercício social 
findo em 31/12/2020; c) a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e d) a remuneração global 
anual dos administradores para o exercício social de 2021. 2. Em AGE: a) alteração do endereço da sede social e de filiais da 
Companhia; b) a ratificação de atos praticados por Diretores e procuradores da Companhia; c) a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, e; d) outros assuntos de interesse da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas deverão apresentar à 
Companhia, antes ou na data de realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, conforme o caso: (i) documento de 
identidade e, conforme o caso, atos societários pertinentes que comprovem a representação legal; e (ii) instrumento de mandato 
com reconhecimento de firma do outorgante, acompanhado do documento de identidade do procurador e, conforme o caso, 
atos societários pertinentes. Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, no departamento financeiro da Companhia, no 
endereço da sede, cópias de todos os documentos específicos a serem apreciados na Assembleia e referidos nesta convocação. 
São Paulo, 16/04/2021. Helio de Athayde Vasone – Presidente do Conselho de Administração.  (21, 23 e 24/04/2021)

Acesso Soluções de Pagamento S.A. CNPJ nº 13.140.088/0001-99 - NIRE 35.300.469.844
Edital de Convocação: Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

O Conselho de Administração da Companhia convoca seus Acionistas para se reunirem em AGOE a ser realizada no dia 28/04/2021, às 
17h30, por meio de videoconferência (conforme link a ser enviado por e-mail a cada um dos Acionistas), para a seguinte ordem do dia: (1) 
em sede de AGO: (1.a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, acompanhados do parecer emitido pelos auditores independentes; 
(1.b) examinar, discutir e votar a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2020; (1.c) reeleger os atuais 
membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia; e (1.d) fixar a remuneração anual dos 
administradores para o exercício de 2021; e (2) em sede de AGE: (2.a) alterar o Estatuto Social da Companhia para modificar a redação 
do caput do artigo 5º, de forma a refletir o novo capital social, tendo em vista o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite 
do capital autorizado, aprovado nas reuniões do Conselho de Administração realizadas em 24/02/2021 e 20/03/2021; e (2.b) consolidar o 
Estatuto Social. A documentação relativa à matéria da ordem do dia está à disposição dos acionistas na sede da Companhia e, tendo em 
vista a situação de pandemia, a documentação em questão também poderá ser enviada por e-mail, mediante solicitação dos acionistas.

AcessoPar Investimentos e Participações S.A.
 CNPJ nº 20.430.599/0001-00 - NIRE 35.300.466.284
Edital de Convocação: Assembleia Geral Ordinária

O Conselho de Administração da Companhia convoca seus acionistas para se reunirem em AGO a ser realizada no dia 
03/05/2021, às 17h30, por meio de videoconferência (conforme link a ser enviado por e-mail a cada um dos acionistas), para 
a seguinte ordem do dia em sede de AGO: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020, acompanhados 
do parecer emitido pelos auditores independentes; (ii) examinar, discutir e votar a proposta de destinação do resultado do 
exercício social findo em 31/12/2020; (iii) reeleger os atuais membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 15 
do Estatuto Social da Companhia; e (iv) fixar a remuneração anual dos administradores para o exercício de 2021. A documen-
tação relativa à matéria da ordem do dia está à disposição dos acionistas na sede da Companhia e, tendo em vista a situação 
de pandemia, a documentação em questão também poderá ser enviada por e-mail, mediante solicitação dos acionistas.

Leitesol Indústria e Comércio S/A
CNPJ/MF nº 65.979.973/0001-60 – NIRE 35.300.131.321

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada no dia 02 de março de 2021
Data e Horário: 02/03/2021 às 11:00 hs. Local: Sede Social, na Rodovia Alkindar Monteiro Junqueira, s/nº, Km. 52,5, Sala 
A. Bragança Paulista-SP. Convocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade 
do capital social. Mesa: Sr. Sebastian Luís Maraggi – Presidente e Sr. Alexandre Lima da Silva – Secretário. Deliberações 
da Ordem do Dia tomadas por Unanimidade: Os acionistas aprovaram: a) O Relatório da Diretoria, o Balanço Patrimonial, 
as Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2020, devidamente publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo – D.O.E no dia 26/02/2021 e no Data Mercantil – Publicidade Legal em 26/02/2021; b) O Parecer 
dos Auditores Independentes “Deloitte Touche Tohmatsu – Auditores Independentes”; c) A distribuição de 25% do Lucro 
Líquido remanescente, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, aos Acionistas, que corresponde ao valor de 
R$ R$ 5.045.276,65 a título de dividendos obrigatórios, assim como o saldo remanescente dos dividendos distribuídos nas 
assembleias anteriores serão pagos total ou parcialmente até 31/12/2021, se houver disponibilidade financeira e desde que 
não comprometa o capital de giro necessário ao cumprimento das demais obrigações da sociedade. d) A destinação do saldo 
remanescente do Lucro Líquido à conta de “Reserva de Retenção Lucros”, na forma do artigo 197 da Lei 6.404/76, para 
distribuição futura na forma de dividendos ou reinvestimento na companhia, nos termos do estatuto social. e) E ratificaram 
todos os atos da Diretoria anterior, ou seja, aquela que foi eleita para a gestão 2020/2021; (i) Eleição dos Membros da 
Diretoria: os acionistas reelegem para o próximo exercício os seguintes diretores para o mandato de 01 ano: para o cargo de 
Diretor Presidente – Sr. Sebastian Luís Maraggi, RNE nº V175734-3 e CPF/MF nº 213.509.268-17 e para o cargo de Diretor 
Administrativo – Sr. Alexandre Lima da Silva, RG nº 22.252.822-9 e CPF/ME nº 180.433.658-06, que declaram, na forma da 
lei, que não estão condenados pela prática de qualquer crime, definitiva ou temporariamente, que os impeçam de assumir ou 
exercer a Diretoria da Companhia, assinando o competente Termo de Posse que segue como Anexo III da presente Ata. Todas 
as deliberações foram tomadas por unanimidade dos votos. 8) Suspensão dos Trabalhos e Lavratura da Ata: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. Bragança Paulista-SP, 02/03/2021. Assinaturas: 
Secretário: Alexandre Lima da Silva; Presidente: Sebastian Luis Maraggi. Mastellone Hermanos Sociedad Anónima P.p. Benedicto 
Celso Benício Jr.; Mastellone San Luis Sociedad Anónima P.p. Benedicto Celso Benício Jr. Benedicto Celso Benício Jr. – OAB.
SP nº 131.896. JUCESP – Registrado sob o nº 154.028/21-6 em 08/04/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

O dólar retomou 
nesta terça-fei-
ra a alcunha 

de ativo de refúgio. Diante 
da cautela no exterior com 
a piora da pandemia de co-
vid-19 em algumas regiões do 
mundo, como Europa, Índia e 
Brasil, os investidores vende-
ram ações e buscaram a segu-
rança da moeda dos Estados 
Unidos, que se valorizou ante 
os principais pares na média. 
Nem mesmo a queda nos ju-
ros dos Treasuries foi sufi-
ciente para reduzir a demanda 
pela divisa, como havia ocor-
rido em outros pregões.

Perto do horário de fecha-
mento do mercado em Nova 
York, o dólar caía a 108,07 
ienes, o euro subia a US$ 
1,2039, mas perto da estabi-
lidade, e a libra cedia a US$ 
1,3944. O índice DXY, que 
mede a variação da moeda 
americana frente a seis rivais, 
registrou alta de 0,19%, a 
91,241 pontos.

Depois de ter saltado 
mais de 3% no primeiro tri-
mestre, o DXY começou abril 
em baixa, impactado pela 
estabilização da curva de ju-
ros dos Treasuries. Nos três 
primeiros meses de 2021, a 
escalada nos rendimentos dos 
títulos da dívida americana 
havia impulsionado a divisa 
dos EUA. Contudo, o dólar 
subiu mesmo sem a ajuda da 
renda fixa, retomando o status 
de ativo de segurança.

Antes do aumento da bus-
ca por refúgio hoje, o euro e a 
libra avançavam contra o dó-
lar. A moeda única era benefi-
ciada pelo anúncio da Pfizer, 
feito ontem, de que entregará 
mais 100 milhões de doses de 
sua vacina contra a covid-19 
à União Europeia ainda este 
ano. A Johnson & Johnson 
informou que retomará o for-
necimento de imunizantes à 
UE após a Agência Europeia 
de Medicamentos (EMA, na 
sigla em inglês) finalizar uma 
revisão do produto.

IstoéDinheiro

Moedas 
Globais: 
índice DXY 
do dólar sobe 
com cautela 
no exterior 
por pandemia

Momoshiki Empreendimentos e Participações S/A
CNPJ em constituição (em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
Data, hora e local: 22/09/2020, às 16:00 horas, na Rua Padre Luciano, 97, São Paulo-SP. Presença: A totalidade dos subs-
critores do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Edson Vicente da Silva Filho e Secretária: Gabriela Albuquerque 
Pace. Convocação: Dispensada a convocação prévia. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade por 
ações fechada sob a denominação Momoshiki Empreendimentos e Participações S/A; (ii) a aprovação do Estatuto Social 
que regerá os atos da Companhia; (iii) a eleição dos membros da Diretoria; e (iv) outros assuntos de interesse. Deliberações: 
1 Aprovada a constituição da sociedade anônima sob a denominação de Momoshiki Empreendimentos e Participações 
S/A. com Sede e Foro na Rua Padre Luciano, 97, Jardim França, São Paulo-SP. 2 Aprovado o capital social inicial de R$ 1.500,00, 
representado por 1.500 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 cada uma, totalmente 
subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 10%, sendo constatado o depósito de R$ 150,00. Aprovar o projeto de 
Estatuto Social da Companhia, dando-se assim por efetivamente constituída a Momoshiki Empreendimentos e Participações 
S/A em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 3 Eleger o Sr. Edson Vicente da Silva Filho, RG nº 48.351.732-X 
(SSP-SP) e CPF nº 366.209.668.45, para o cargo de Diretor Presidente e a Sra. Gabriela Albuquerque Pace, RG nº 44.072.471-5 
SSP-SP e CPF nº 352.021.748-10, para o cargo de Diretora sem designação específica, ambos com mandato de 2 anos, os 
quais declaram não estar incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, 
e tomaram posse mediante termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. 4 Autorizar a lavratura desta ata, nos termos 
do artigo 130, do § 1º da Lei 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que foi aprovada pelos 
presentes. Acionistas: Gabriela Albuquerque Pace e Edson Vicente da Silva Filho. São Paulo, 22/09/2020. Edson Vicente da 
Silva Filho: Presidente e Gabriela Albuquerque Pace: Secretária. Estatuto Social. Capítulo I – Da Denominação, Sede, Foro, 
Prazo de Duração e Objeto. Artigo 1º. A Momoshiki Empreendimentos e Participações S/A é uma sociedade anônima, 
que se regerá pelas leis e usos do comércio, por este estatuto social e pelas disposições legais e aplicáveis. Artigo 2º. A 
sociedade terá por objeto a) Administração de imóveis próprios, e b) Participação em outras sociedades civis ou comerciais, 
como sócia, acionista ou quotista (holding). Artigo 3º. A Companhia tem sede e foro na Rua Padre Luciano, 97, Jardim França, 
São Paulo-SP, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de 
representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º. A Companhia iniciará suas atividades em 
22/09/2020, e seu prazo de duração será indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social e Ações. Artigo 5º. O Capital Social 
da Companhia é de R$ 1.500,00, dividido em 1.500 ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. Todas as 
ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta corrente de depósito mantida em 
nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remune-
ração de que trata o § 3º do artigo 35 da Lei 6.404/76. § 2º. A cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias 
Gerais. § 3º. A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. 
O grupamento e o desdobramento de ações são também expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em 
Assembleia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 4º. Poderão ser emitidas sem direito de 
preferência para os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de subscri-
ção cuja colocação seja feita por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito 
de preferência seja previamente aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a maioria das ações ordi-
nárias. § 5º. A alteração deste Estatuto Social na parte que regula a diversidade de espécies e/ou classes de ações não 
requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de acionistas que repre-
sentem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. § 6º. A emissão de 
debêntures conversíveis, bônus de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações e partes beneficiá-
rias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de compra de ações dependerá da prévia aprovação de 
acionistas representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 6º. Os certificados representativos 
das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir 
títulos múltiplos ou cautelas. § Único. Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de certifi-
cados de ações nominativas, será cobrada uma taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 7º. O montante a ser pago pela 
Companhia a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham exercido direito de retirada, nos casos 
autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento de 
avaliação aceita pela Lei nº 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 
45 da Lei nº 6.404/76. Artigo 8º. A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições 
pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua sede. Capítulo III – Da Administração. Artigo 9º. 
A companhia será administrada por uma Diretoria, composta por 2 Diretores, sendo um Diretor Presidente e um Diretor sem 
designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, observado o disposto 
neste Estatuto. § 1º. O mandato da Diretoria será de 02 anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, automati-
camente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. § 2º. A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado 
no livro de “Atas das Reuniões da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia 
Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3º. Em caso de vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição 
do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos de eleição em 
separado previstos no § 2º do artigo 5º deste Estatuto. § 4º. Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores 
serão substituídos por quem vierem a indicar. § 5º. Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não 
poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. § 6º. A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em 
montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. Artigo 10. A 
Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de 
todas as operações que se relacionarem com o objeto social, observado o disposto neste Estatuto. § 1º. Além das demais 
matérias submetidas a sua apreciação por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado: a) Fixar a orientação 
geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; c) Manifes-
tar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à 
Assembleia Geral; e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia Geral, 
se for o caso. § 2º. A Diretoria reunir-se-á preferencialmente na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por 
convocação escrita, com indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor Presidente, com antecedência 
mínima de 3 dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 3º. A Dire-
toria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto 
escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. § 4º. As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da 
maioria de seus membros presentes à reunião. § 5º. As reuniões da Diretoria serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas 
em livro próprio. Artigo 11. Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes executar e fazer 
executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites 
estabelecidos pelo presente Estatuto. Artigo 12. A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, 
transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos 
de crédito, mediante instrumento assinado pelo Diretor Presidente, isoladamente, por 2 Diretores, em conjunto, por 1 Diretor e 
1 mandatário ou, ainda, por 2 mandatários, constituídos especialmente para tal, observados quanto à nomeação de mandatá-
rios o disposto no parágrafo 1º deste artigo. § 1º. Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre 
assinados pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou por 2 Diretores, devendo especificar os poderes concedidos e terão prazo 
certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2º. 
Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos atos a que se refere o Caput deste artigo mediante a assinatura 
isolada de um Diretor ou de um mandatário, desde que haja, em cada caso específico, autorização expressa da Diretoria. 
Capítulo IV – Assembleia Geral. Artigo 13. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses subsequen-
tes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o 
exigirem. § 1º. A Assembleia Geral poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 Diretores e será presidida pelo 
Diretor Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2º. As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções 
previstas em lei, e neste estatuto, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3º. Os 
acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da 
Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 03 dias de antecedência 
da data marcada para realização da Assembleia Geral. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 14. O Conselho Fiscal da Com-
panhia, que não terá caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será 
composto por 3 membros efetivos e 3 membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for 
requerido o seu funcionamento. § 1º. Os membros do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão direito a remuneração a ser 
fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e 
lançadas no livro próprio. Capítulo VI – Exercício Social e Lucros. Artigo 15. O exercício social terminará no dia 31 de 
dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstra-
ções financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, as quais compreenderão a proposta de destinação 
do lucro do exercício. Artigo 16. Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% 
serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% do capital social. Do saldo, ajustado 
na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, se existente, 25% serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. 
§ 1º. Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% do Capital Social subscrito, importância não inferior 
a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, com a finalidade 
de financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da 
subscrição de aumentos de capital, ou a criação de novos empreendimentos. § 2º. O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, 
terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia Geral. Artigo 17. Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos 
nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia Geral, e, se não 
reclamados dentro de 3 anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Compa-
nhia. Artigo 18. A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da 
Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do 
respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º. Ainda por deliberação da Assembleia Geral, pode-
rão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se refere o § 1º do artigo 16. § 2º. Também, 
mediante decisão da Assembleia Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre 
o capital social. § 3º. Dividendos intermediários deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo 
obrigatório. Capítulo VII – Liquidação. Artigo 19. A Companhia somente será dissolvida e entrará em liquidação por delibe-
ração da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1º. À Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação 
caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2º. A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que 
representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Acionistas: Gabriela Albuquerque 
Pace e Edson Vicente da Silva Filho. São Paulo, 22/09/2020. Visto da Advogada: Bruna Evangelista de Oliveira OAB/SP 412.175. 
JUCESP – Registrado sob o NIRE 35.300.560.213 em 27/11/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Vereda Educação S.A.
CNPJ/MF nº 26.193.756/0001-98 – NIRE 35.300.501.322

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Vereda Educação S.A. (“Companhia”), conforme disposto no artigo 9º do 
Estatuto Social da Companhia, a se reunirem em AGE, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30/04/2021, às 
09h00, remotamente, via videoconferência, em atenção ao Decreto Estadual nº 64.879, de 20/03/2020, a Lei nº 14.010, 
de 10/06/2020, e ao atual cenário de contenção à propagação do COVID-19, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: I. Em AGO: (a) tomar as contas dos administradores e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2020; (b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31/12/2020 e a distribuição de dividendos; e (c) eleger a composição do Conselho de Administração 
da Companhia. II. Em AGE: (a) ratificar o Contrato de Empréstimo formalizado entre Companhia e Investidores em 2021; 
(b) aprovar o aumento do capital social da Companhia, em virtude da conversão de mútuo com emissão de ações da 
Companhia, conforme Contrato de Mútuo Conversível celebrado em 2020, entre Companhia e Investidores; (c) aprovar o 
tratamento a ser dado às ações não integralizadas; (d) aprovar a equalização das ações em tesouraria face às ações dos 
administradores; (e) aprovar a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em decorrência do aumento de 
capital, nos termos do item ‘b’ acima; e (f) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Os documentos de 
suporte que tratam dos assuntos que serão objeto de apreciação e deliberação na AGO e Extraordinária serão enviados via 
e-mail, conjuntamente com uma Carta explicativa que contém, além de outras informações importantes, o cronograma 
da Assembleia, e as orientações para o exercício do voto – que será exclusivamente – por meio da plataforma de votação 
eletrônica online. Os Senhores Acionistas poderão ser representados na AGE por procuradores constituídos na forma do 
Artigo 126, § 1º da Lei nº 6.404/76. Os instrumentos de mandato deverão ser depositados na sede da Companhia. São 
Paulo, 12/04/2020. Giancarlo Arduini – Presidente do Conselho de Administração. (21, 23 e 24/04/2021)
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DÓLAR

compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,5260 / R$ 5,5266 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,5450 / R$ 5,5470 *
Turismo - R$ 5,4730 / 
R$ 5,7100

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -010%

OURO BM&F

R$ 314,000

BOLSAS

B3 (Ibovespa)
Variação: -0,72%
Pontos: 120.061
Volume financeiro: 
R$ 28,245 bilhões
Maiores altas: Pão de 
Açúcar ON (8,92%), 
Marfrig ON (4,60%), 
Cemig PN (3,85%)
Maiores baixas: Yduqs 
ON (-5,29%), Lojas Ren-
ner ON (-4,05%), Gol PN 
(-3,93%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,68%
Dow Jones (Nova York): 
-0,75%
Nasdaq (Nova York): 
-0,92%
CAC 40 (Paris): -2,09%
Dax 30 (Frankfurt): 
-1,55%
Financial 100 (Londres): 
-2,00%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-1,97%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,10%
Shanghai Composite 
(Xangai): -0,13%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): -0,07%
Merval (Buenos Aires): 
-2,36%
IPC (México): 0,95%

Allis Soluções em Trade Pessoas e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 08.648.295/0001-19 – NIRE 35.300.337.867

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Convocados os Srs. Acionistas da Companhia a se reunirem em AGO, no dia 30/04/2021, às 14:00 hs., a ser realizada em 
formato virtual, na plataforma Teams, conforme previsto no artigo 121, § 2º, da Lei 6.404/76 e na Instrução Normativa DREI nº 
79/2020, para que deliberem sobre: (a.1) apreciar o relatório anual da Administração e tomar as contas dos Administradores, 
bem como examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 30/12/2020; (a.2) 
ratificar a não distribuição dos lucros em função da existência de prejuízos nos anos anteriores; (a.3) fixar a remuneração global 
dos administradores da Companhia em 2021; (a.4) aprovar a renúncia do Conselheiro Rubens de Freitas e a eleição do Sr. 
Lucas Mariano, em substituição. (a.5) aprovar a celebração de contratos bancários. Informações Gerais: (i) Os documentos 
e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas, poderão ser enviados por meio eletrônico, mediante solicitação; 
(ii) Solicita-se que os instrumentos de mandato com poderes especiais para representação (com reconhecimento de firma 
do acionista outorgante) a que se refere o presente edital sejam enviados, até 48 hs, antes da data da acima, pelo e-mail 
jurídico.contratos@allis.com.br; iii) Recomendamos o acesso dos acionistas e/ou procuradores legais habilitados a acessarem 
a ferramenta de transmissão da assembleia com no mínimo 30 minutos de antecedência para ajustes na conexão. iv) O convite 
para a assembleia será enviado através do e-mail; v) Todas as votações, bem como lista de presença, serão feitas através da 
plataforma Teams, disponibilizada às pessoas devidamente habilitadas, e devidamente gravadas, nos termos da Lei. São Paulo, 
16 de abril de 2021. João Henrique Junqueira – Presidente do Conselho de Administração (17, 20 e 21/04/2021)

Facchini Participações S.A. 
 CNPJ n° 03.382.586/0001-94

Edital de Convocação
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem em AGO/AGE na sede da Cia. em São Paulo(SP), em 
30/04/2021, ás 8:30 hs. Ordens do dia/Deliberações: (a) Aprovação das Demonstrações Financeiras 
de 2020;(b) Destinação do Lucro Liquido e Distribuição de dividendos; c)Ratificação de dividendos 
pagos em 2020; (d)Aumento de Capital; e)Consolidação do Estatuto Social.

 Rubens Facchini; Euclides Facchini Filho. 

Brooklyn Empreendimentos S/A – CNPJ/MF nº 61.364.022/0001-25
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Convocação

Ficam os Srs. acionistas convidados a se reunirem em AGOE a realizar-se às 10h30 do dia 30/04/2021 na sede à Rua Dr. 
Renato Paes de Barros, 618, conj. 01, sala 06, para deliberarem: AGO I) Contas dos administradores: exame, discussão e 
votação das demonstrações financeiras findos em 2020; II) Outros Assuntos de interesse da Sociedade. AGE I) Aprovar/Ratificar 
o cancelamento de 5.572,9911148 ações ordinárias de titularidade dos acionistas minoritários/fracionários, sem redução do 
capital social; II) Deliberar sobre o encerramento da filial no município de São José-SC; III) Deliberar sobre alterações dos 
artigos que tratam da administração da sociedade. São Paulo, 19/04/2021. A Diretoria  (20, 21 e 23/04/2021)

Paraguassu Participações S.A. - CNPJ 09.477.912/0001-23. 
Edital de Convocação de Acionistas: Ficam convocados os Srs. acionistas a participarem, sob a forma exclusivamente DIGITAL, 
conforme disposição da IN DREI nº 81/2020 no dia 30/04/2021, às 8:00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
AGE: a) deliberar sobre a cessão e transferência de créditos financeiros à Toriba Administração de Patrimônio S/A; b) Outros assun-
tos de interesse social. Informamos que, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81/2020: (i) a Assembleia será realizada sob 
a forma DIGITAL, por sistema eletrônico de vídeo conferência Google Meets, dotado de segurança, transparência e confiabilidade, 
o qual permitirá a participação e votação dos acionistas à distância; e (ii) o conclave será gravado integralmente, cuja cópia ficará 
arquivado na sede da Companhia. Campinas, 19/04/2021 - Fernando de Mello Mattos Haaland - Diretor.

AT&B Participações Societárias S/A – CNPJ nº 39.614.927/0001-57
Edital de Convocação de Assembléia Geral – Sociedade Anônima

Convidamos os senhores acionistas para a reunião de assembleia geral ordinária, que se realizará no dia 30/04/2021 às 
8h30min na sede social, localizada na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1752, conjunto 2.309, Bloco A, Cond. Casa das 
Caldeiras, Bairro Água Branca, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com a seguinte Ordem do Dia: a) tomar as 
contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício de 2020; b) deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) outros assuntos de interesse geral. 
São Paulo, 22/04/2021. Presidente do Conselho de Administração.  (20, 21 e 23/04/2021)

SM Empreendimentos Farmacêuticos Ltda.
CNPJ/ME nº 44.015.477/0001-16 – NIRE 35.201.173.467

Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular as partes, a saber, Fagron B.V., sociedade constituída e existente de acordo com 
as leis da Holanda, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 24.886.372/0001-25, representada por seu procurador, Sr. Ivan José 
Maróstica, portador do RG nº 18832203-6 (SSP/SP), e do CPF/ME nº 102.398.288-95; e Fagron Brazil Holding B.V., 
sociedade constituída e existente de acordo com as leis da Holanda, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.037.846/0001-48, 
representada por seu procurador, Sr. Ivan José Maróstica, acima qualificado, representantes da totalidade do capital social 
da sociedade SM Empreendimentos Farmacêuticos Ltda., com sede na Rua Olimpíadas, nº 134, conjuntos 101 e 102, 
Edifício Capital Center, São Paulo-SP (“Sociedade”), celebram o presente Instrumento Particular de Alteração do Contrato 
Social da Sociedade, de acordo com os seguintes termos: 1. Incorporação de Subsidiárias. 1.1. As sócias aprovam, por 
unanimidade, a presente Alteração do Contrato Social e a incorporação, pela Sociedade, das seguintes subsidiárias: (i) 
Florien Fitoativos Ltda., com sede em Piracicaba-SP, na Estrada Vicente Bellini, nº 175, Conceição, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 00.602.210/0001-50, NIRE 35.212.811.648 (“Florien”); e (ii) All Chemistry do Brasil Ltda., com sede em São 
Paulo-SP, na Rua Cocais, nº 300, Jardim Oriental, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 01.961.120/0001-18, NIRE 35.214.519.952 
(“All Chemistry” e juntamente à Florien, as “Incorporadas”). 1.2. As incorporações se justificam pela conveniência de 
unificar as atividades de sociedades do mesmo grupo econômico e que possuem relação de controladora (Sociedade) e 
controladas (Incorporadas), objetivando melhor eficiência direcional e administrativa e futura expansão das operações da 
Incorporadora. 2. Apreciação e Aprovação dos Protocolos de Incorporação e Instrumentos de Justificação. 2.1. As 
sócias aprovaram, por unanimidade, o Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação de Incorporação, firmado pela 
Sociedade em 30/12/2020 (“Protocolo de Justificação Florien”) pela Sociedade, referente à incorporação, pela Sociedade, 
da Florien, que integra a presente alteração contratual como Anexo I, bem como ratificaram integralmente os termos e 
condições do referido protocolo. 2.2. Ato contínuo, as sócias aprovaram, por unanimidade e sem reservas, o Protocolo 
de Incorporação e Instrumento de Justificação de Incorporação firmado pela Sociedade em 30/12/2020 (“Protocolo de 
Justificação All Chemistry” e, juntamente com o Protocolo de Justificação Florien, os “Protocolos de Justificação”), referente 
à incorporação, pela Sociedade, da All Chemistry, que integra a presente alteração contratual como Anexo II, bem como 
ratificaram integralmente os termos e condições do Protocolo. 3. Ratificação de Auditor. 3.1. As sócias, por unanimidade 
e sem reservas, ratificaram a contratação da RSM Brasil Auditores Independentes, com sede na Avenida Marquês de 
São Vicente, nº 182, 2º andar, São Paulo-SP, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 16.549.480/0001-84, registrada no CRC-SP sob 
o nº CRC 2SP030.002/O-7, representada pelo seu sócio, Sr. Roberto Henrique Santini, portador do RG nº 40.329.415-0, 
e do CPF nº 337.497.068-08, e no CRC-SP sob o nº CRC SP-247.963/O-5 (“Avaliador”) para avaliar o patrimônio líquido 
das Incorporadas em 30/11/2020 e elaborar os respectivos laudos de avaliação para fins de incorporação da Florien e 
da All Chemistry pela Incorporadora (“Laudos de Avaliação”). 4. Aprovação do Laudo de Avaliação. 4.1. As sócias, por 
unanimidade, aprovaram os Laudos de Avaliação das Incorporadas, datados de 17/12/2020, que integram este instrumento 
como Anexos III e IV. 5. Autorização aos Diretores da Sociedade. 5.1. As sócias, por unanimidade, autorizaram a prática de 
todos os atos que se façam necessários à implementação da operação de incorporação das Incorporadas pela Sociedade, 
podendo assinar todos e quaisquer documentos correlatos. 6. Extinção das Incorporadas. 6.1. Como consequência da 
versão da totalidade do patrimônio da Florien pela Sociedade, aquela é extinta para todos os fins de direito e nos termos 
da legislação vigente, no ato da efetivação da incorporação e suas atividades passam a ser conduzidas pela filial da 
Incorporadora localizada na Cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, na Estrada Vicente Bellini, nº 175, Conceição, CEP 
13427-225, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 44.015.477/00012-79 e registrada na JUCESP sob o NIRE 35.905.989.375, 
sem solução de continuidade. 6.2. Tendo em vista que a Sociedade detém 100% da participação societária da Florien e é 
sua única sócia, a Incorporação não importará em um aumento do capital social da Sociedade. 6.3. Como consequência 
da versão da totalidade do patrimônio da All Chemistry pela Sociedade, aquela é extinta para todos os fins de direito e 
nos termos da legislação vigente, no ato da efetivação da incorporação e suas atividades passam a ser conduzidas pelas 
filiais da Incorporadora localizadas (i) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Cardoso de Melo, 
nº 878, sala 101, parte, 10º andar, Edifício Platinum Tower, Vila Olímpia, CEP 04548-003, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
44.015.477/0013-50 e registrada na JUCESP sob o NIRE nº 35.905.989.383; e (ii) na Cidade de São Bernardo do Campo, 
Estado de São Paulo, na Rua José Martins Fernandes, nº 601, unidade 37 do CLIR – Centro Logístico Imigrantes, Batistini, 
CEP 09843-400, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 44.015.477/0015-11 e registrada na JUCESP sob o NIRE nº 35.905.989.391. 
6.4. Considerando que, na presente data, simultaneamente à incorporação da All Chemistry pela Sociedade, a Florien 
(Interveniente Anuente) também é incorporada pela Sociedade, dessa forma, a Incorporação não importará em aumento do 
capital social. 7. Responsabilidade. 7.1. A Sociedade assumirá, nos termos da lei, as responsabilidades, ativas e passivas, 
relativas ao patrimônio da Sociedade que lhe será transferido nas condições estabelecidas nos Protocolos de Justificação. 
8. Contrato Social. 8.1. Tendo em vista que as deliberações acima não resultam em qualquer alteração aos artigos do 
Contrato Social, resolvem as sócias dispensar a necessidade de consolidação ao Contrato Social da Sociedade. E, por 
estarem assim justos e contratados, as sócias assinam o presente instrumento em 03 vias, de igual forma e teor. São Paulo, 
30/12/2020. Sócias: Fagron Brazil Holding B.V. Por: Ivan José Maróstica: Procurador; Fagron B.V. Por: Ivan José Maróstica: 
Procurador. JUCESP – Registrado sob o nº 143.383/21-8 em 24/03/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Florien Fitoativos Ltda.
CNPJ/ME nº 00.602.210/0001-50 – NIRE 35.212.811.648

Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular, as partes designadas, a saber: SM Empreendimentos Farmacêuticos Ltda., com 
sede na Rua Olimpíadas, nº 134, conjuntos 101 e 102, Edifício Alpha Tower, São Paulo-SP, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
44.015.477/0001-16, com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35.201.173.467, representada por 
seu Diretor, Sr. Ivan José Maróstica, portador do RG nº 18832203-6 (SSP/SP), e do CPF/ME nº 102.398.288-95; sócia 
representando a totalidade do capital social da sociedade Florien Fitoativos Ltda., com sede na Estrada Vicente Bellini, nº 
175, Conceição, Piracicaba-SP (“Sociedade”), resolve celebrar o presente Instrumento Particular de Alteração do Contrato 
Social da Sociedade, de acordo com os seguintes termos: 1. Incorporação da Sociedade. 1.1. A sócia resolve aprovar a 
presente Alteração do Contrato Social e a incorporação da Sociedade pela SM Empreendimentos Farmacêuticos Ltda., acima 
qualificada (“Incorporadora”). 1.2. A incorporação se justifica pela conveniência de unificar as atividades de sociedades que 
pertencem ao mesmo grupo econômico e possuem relação de controladora (Incorporadora) e controlada (Incorporada), 
objetivando melhor eficiência direcional e administrativa e futura expansão das operações da Incorporadora. 2. Apreciação 
e Aprovação do Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação. 2.1. A sócia aprova, sem reservas, os termos 
e condições do Protocolo de Incorporação e Instrumento de Justificação de Incorporação datado de 30/12/2020 (“Proto-
colo”), que integra a presente alteração contratual como Anexo I, bem como ratifica integralmente os termos e condições 
do Protocolo. 3. Ratificação de Auditor. 3.1. A sócia ratifica a contratação da RSM Brasil Auditores Independentes, com 
sede na Avenida Marquês de São Vicente, nº 182, 2º andar, São Paulo-SP, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 16.549.480/0001-84, 
registrada no CRC-SP sob o nº CRC 2SP030.002/O-7, representada pelo seu sócio, Sr. Roberto Henrique Santini, portador do 
RG nº 40.329.415-0, e do CPF nº 337.497.068-08, e no CRC-SP sob o nº CRC SP-247.963/O-5 (“Avaliador”) para avaliar o 
patrimônio líquido da Incorporada em 30/11/2020 e elaborar o respectivo laudo de avaliação para fins de incorporação da 
Sociedade pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação”). 4. Aprovação do Laudo de Avaliação. 4.1. A sócia aprova o Laudo 
de Avaliação da Sociedade, datado de 17/12/2020, que integra o presente instrumento como Anexo II, para o fim específico 
de sua incorporação pela Incorporadora. 5. Autorização aos Diretores da Sociedade. 5.1. Ato contínuo, a sócia autoriza a 
prática de todos os atos e a assinatura de todos os documentos pelos diretores da Sociedade que venham a ser necessários 
e/ou convenientes, para a efetivação da incorporação acima aprovada e o consequente encerramento e extinção da Sociedade. 
6. Extinção da Sociedade. 6.1. Como consequência da versão da totalidade do patrimônio da Sociedade para a Incorporadora, 
a Sociedade é extinta, para todos os fins de direito, no ato da efetivação da incorporação e suas atividades passam a ser 
conduzidas pela filial da Incorporadora localizada na Cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, na Estrada Vicente Bellini, 
nº 175, Conceição, CEP 13427-225, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 44.015.477/00012-79 e registrada na JUCESP sob o NIRE 
35.905.989.375, sem solução de continuidade. 7. Responsabilidade. 7.1. A Incorporadora assumirá as responsabilidades, 
ativas e passivas, relativas ao patrimônio da Sociedade que lhe será transferido nas condições estabelecidas no Protocolo. 
E, por estarem assim justos e contratados, as sócias assinam o presente instrumento em 03 vias, de igual forma e teor. 
Piracicaba, 30/12/2020. Sócia: SM Empreendimentos Farmacêuticos Ltda. Por: Ivan José Maróstica – Diretor. JUCESP – 
Registrado sob o nº 143.384/21-1 em 24/03/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

All Chemistry do Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 01.961.120/0001-18 – NIRE 35.214.519.952

Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social
Pelo presente instrumento particular as partes adiante designadas, a saber: SM Empreendimentos Farmacêuticos Ltda., 
com sede na Rua Olimpíadas, nº 134, conjuntos 101 e 102, Edifício Alpha Tower, São Paulo-SP, inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 44.015.477/0001-16, NIRE 35.201.173.467, representada por seu Diretor, Sr. Ivan José Maróstica, portador do RG nº 
18832203-6 (SSP/SP), e do CPF/ME nº 102.398.288-95; e Florien Fitoativos Ltda., com sede na Estrada Vicente Bellini, 
nº 175, Conceição, Piracicaba-SP, inscrita no CNPJ/MF nº 00.602.210/0001-50, NIRE 35.212.811.648, representada por 
seu Diretor, Sr. Ivan José Maróstica, acima qualificado; sócias representando a totalidade do capital da All Chemistry do 
Brasil Ltda., com sede na Rua Cocais, nº 300, Jardim Oriental, São Paulo-SP, (“Sociedade”), resolvem celebrar o presente 
Instrumento Particular de Alteração e Consolidação do Contrato Social da Sociedade, de acordo com os seguintes termos: 1. 
Incorporação da Sociedade. 1.1. As sócias resolvem, por unanimidade, aprovar a presente Alteração do Contrato Social e 
a incorporação da Sociedade pela sócia  SM Empreendimentos Farmacêuticos Ltda., acima qualificada (“Incorporadora”). 
1.2. A incorporação se justifica pela conveniência de unificar as atividades de sociedades que pertencem ao mesmo grupo 
econômico e possuem relação de controladora (Incorporadora) e controlada (Incorporada), objetivando melhor eficiência 
direcional e administrativa e futura expansão das operações da Incorporadora. 2. Apreciação e Aprovação do Protocolo 
de Incorporação e Instrumento de Justificação. 2.1. As sócias aprovam, por unanimidade, o Protocolo de Incorporação 
e Instrumento de Justificação de Incorporação datado de 30/12/2020 (“Protocolo”), que passa a integrar a presente 
alteração contratual como Anexo I, bem como ratificam integralmente os termos e condições do Protocolo. 3. Ratificação 
de Auditor. 3.1. As sócias, por unanimidade, ratificaram a contratação da RSM Brasil Auditores Independentes, com 
sede na Avenida Marquês de São Vicente, nº 182, 2º andar, São Paulo-SP, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 16.549.480/0001-
84, registrada no CRC-SP sob o nº CRC 2SP030.002/O-7, representada pelo seu sócio, Sr. Roberto Henrique Santini, 
portador do RG nº 40.329.415-0, e do CPF nº 337.497.068-08, e no CRC-SP sob o nº CRC SP-247.963/O-5 (“Avaliador”) 
para avaliar o patrimônio líquido da Incorporada em 30/11/2020 e elaborar o respectivo laudo de avaliação para fins de 
incorporação da Sociedade pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação”). 4. Aprovação do Laudo de Avaliação. 4.1. As 
sócias, por unanimidade, aprovaram o Laudo de Avaliação da Sociedade, datado de 17/12/2020, que integra o presente 
instrumento como Anexo II, para o fim específico de sua incorporação pela Incorporadora. 5. Autorização aos Diretores 
da Sociedade. 5.1. Ato contínuo, as sócias, por unanimidade e sem reservas, autorizaram a prática de todos os atos e 
a assinatura de todos e quaisquer documentos pelos administradores da Sociedade que venham a ser necessários e/ou 
convenientes, a qualquer momento, para a efetivação da incorporação acima aprovada e o consequente encerramento 
e extinção da Sociedade. 6. Extinção da Sociedade. 6.1. Como consequência da versão da totalidade do patrimônio da 
Sociedade para a Incorporadora, a Sociedade é extinta, para todos os fins de direito e nos termos da legislação vigente, 
no ato da efetivação da incorporação e suas atividades passam a ser conduzidas pelas filiais da Incorporadora localizadas 
(i) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Cardoso de Melo, nº 878, sala 101, parte, 10º andar, 
Edifício Platinum Tower, Vila Olímpia, CEP 04548-003, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 44.015.477/0013-50 e registrada na 
JUCESP sob o NIRE nº 35.905.989.383; e (ii) na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, na Rua José 
Martins Fernandes, nº 601, unidade 37 do CLIR – Centro Logístico Imigrantes, Batistini, CEP 09843-400, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 44.015.477/0015-11 e registrada na JUCESP sob o NIRE nº 35.905.989.391. 7. Responsabilidade. 7.1. A 
Incorporadora assumirá, nos termos da lei aplicável, as responsabilidades, ativas e passivas, relativas ao patrimônio da 
Sociedade que lhe será transferido nas condições estabelecidas no Protocolo. E, por estarem assim justos e contratados, 
as sócias assinam o presente instrumento em 03 vias, de igual forma e teor. São Paulo, 30/12/2020. Sócias: SM Empreen-
dimentos Farmacêuticos Ltda. Por: Ivan José Maróstica Cargo: Diretor; Florien Fitoativos Ltda. Por: Ivan José Maróstica 
Cargo: Diretor. JUCESP – Registrado sob o nº 142.506/21-7 em 24/03/2021. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Kino Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.
CNPJ/MF nº 09.021.848/0001-71 – NIRE 35.300.351.258

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 30/09/2019
Data, Hora e Local: Aos 30/09/2019, às 10:00 horas, na sede da Companhia na Avenida das Nações Unidas, nº 11.541, 
cobertura, sala 10, Brooklin Novo, São Paulo-SP. Convocação e Presença: Dispensada, tendo em vista a presença dos acionistas 
representando 100% do capital da Companhia. Mesa: Dario de Abreu Pereira Neto: Presidente; André Victor Neuding: Secretário. 
Ordem do Dia: (i) Deliberar sobre a redução do capital social da Companhia por julgá-lo excessivo, em conformidade com os 
artigos 173 e 174 da Lei nº 6.404/76; (ii) aprovar a nova redação do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; e (iii) ratificação 
dos demais dispositivos do Estatuto Social da Companhia. Deliberações aprovadas por unanimidade: (i) Em vista do capital 
social da Companhia ser excessivo, as acionistas decidem reduzi-lo em R$ 4.999.000,00, com o consequente cancelamento 
de 4.999.000 ações. Com isso, o capital social da Companhia passará de R$ 5.000.000,00 para R$ 1.000,00, dividido em 1.000 
ações. A referida redução é realizada em relação a cada acionista proporcionalmente à participação de cada um no capital social 
da Companhia. Consequentemente, as acionistas autorizam, desde já, a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências 
e assinar todos os documentos necessários à efetivação da restituição do valor de R$ 4.999.000,00 aos acionistas titulares 
das ações ora canceladas. Os pagamentos das restituições do capital social serão realizados de acordo com disponibilidade de 
caixa da Companhia. Segue abaixo quadro demonstrando o cancelamento das ações e o pagamento das acionistas: Acionista: 
SDI Desenvolvimento Imobiliário Ltda., %: 35, Ações Canceladas: 1.749.650, Valor (R$): R$ 1.749.650,00. Acionista: Bramex 
Realty S.A., %: 27,5, Ações Canceladas: 1.374.725, Valor (R$): R$ 1.374.725,00. Acionista: Ermenouville Participações Ltda., 
%: 27,5, Ações Canceladas: 1.374.725, Valor (R$): R$ 1.374.725,00. Acionista: Ageplan Engenharia – Construção Ltda. 
%: 10, Ações Canceladas: 499.900, Valor (R$): R$ 499.900,00. Total %: 100,00, Total de Ações Canceladas: 4.999.000, 
Valor Total (RS): R$ 4.999.000,00. Diante da redução de capital ora deliberada, a distribuição do capital social da Companhia 
passará a ser conforme quadro abaixo: Acionista: SDI Desenvolvimento Imobiliário Ltda., %: 35, Ações: 350, Valor: 350,00. 
Acionista: Bramex Realty S.A., %: 27,5, Ações: 275, Valor: 275,00. Acionista: Ermenouville Participações Ltda., %: 27,5, 
Ações: 275, Valor: 275,00. Acionista: Ageplan Engenharia – Construções Ltda., %: 10, Ações: 100, Valor: 100,00. Total %: 
100,00, Total de Ações: 1.000, Valor Total: 1.000,00. (ii) Sendo assim, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 5º. O capital social subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é 
de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (iii) Finalmente, deliberam as 
acionistas ratificar todas as demais disposições constantes do Estatuto Social da Companhia que não foram expressamente 
alteradas por ocasião desta Assembleia. Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a tratar foi lavrada esta ata no livro 
próprio, a qual foi lida, achada conforme e por todos os presentes assinada. São Paulo/SP, 30/09/2019. Mesa: Dario de Abreu 
Pereira Neto: Presidente; André Victor Neuding: Secretário. Acionistas: Bramex Realty S.A. Stefan Neuding Neto; BRamex 
Realty S.A. Luciana Cavalheiro Fleischner Alves de Queiroz. SDI Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Arthur José de Abreu 
Pereira; SDI Desenvolvimento Imobiliário Ltda. Dario de Abreu Pereira Neto; Ermenouville Participações Ltda. Luciana 
Cavalheiro Fleischner Alves de Queiroz; Ermenouville Participações Ltda. Mariana Cavalheiro Alves de Queiroz; Ageplan 
Engenharia – Construções Ltda. André Giribaldi.

Falconi Participações S.A.  – CNPJ/ME nº 19.494.126/0001-98 – NIRE 35.300.461.185
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada sob a 
forma digital, nos termos da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10/06/2020, em primeira convocação, no dia 30/04/2021, às 
14:00 horas, para deliberar sobre as seguintes matérias: Em Assembleia Geral Ordinária: a. Examinar, discutir e votar as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2020; 
b. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2020; c. Deliberar sobre a distribuição 
dos dividendos referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2019; d. Análise e aprovação do Relatório ESG (Environment, 
Social and Corporate Governance) Falconi 2020; e e. Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Em 
Assembleia Geral Extraordinária: a. Com base em proposta previamente aprovada e recomendada pelo Comitê de Pessoas, 
Carreiras e Sucessões e pelo Conselho de Administração, a aprovação da entrada de novos sócios na Sociedade e também a 
promoção de sócios; b. Examinar proposta de investimento em start up do setor de tecnologia – venture capital; e c. Deliberar 
acerca da criação de subsidiária para novo business do setor de tecnologia e segurança desenvolvido com a Falconi Capital. A 
participação e a votação na Assembleia ora convocada serão realizadas mediante atuação remota, via sistema eletrônico digital, 
sendo que cada acionista receberá em seu e-mail cadastrado junto à Companhia as instruções e orientações específicas para sua 
participação e conexão no sistema, incluindo orientações a respeito da documentação necessária para permitir a participação 
na Assembleia. Informações adicionais e dúvidas poderão ser obtidas junto à Companhia, por meio do e-mail jurídico@falconi.
com . São Paulo, 20/04/2021. Marcio Froes – Presidente do Conselho de Administração.  (21, 23 e 24/04/2021)

Pedreira Cachoeira S.A.
CNPJ/ME nº 62.310.644/0001-33 – NIRE 35.300.052.421

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam convidados os acionistas da Companhia a reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará em 
30/04/2021, às 10h00, na sede social, na Rua Cel. Sezefredo Fagundes, 7.901, São Paulo-SP, para deliberarem sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras e Contábeis, Notas Explicativas e 
do Relatório da Administração relativos ao exercício social findo em 31/12/2020; (ii) Destinação do Resultado do Exercício 
findo em 31/12/2020; (iii) Correção Monetária do Capital Social; (iv) Aprovação da verba anual e global destinada à 
remuneração da Diretoria; e (v) Outros assuntos de interesse social. SP, 16/04/2021. A Diretoria. (21, 23 e 24/04/2021)
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Negócios

Prever o que estará 
em evidência nas 
passarelas é uma 

das principais atribuições de 
uma empresa de vestuário. 
Na Adidas, gigante de artigos 
esportivos, essa tarefa sem-
pre precisou ser integrada ao 
desenvolvimento de produtos 
que melhoram o desempenho 
esportivo. A empresa alemã, 
junto com sua rival Puma, foi 
pioneira em unir estilo e es-
portividade em suas coleções.

Essa visão ganhou uma 
complexidade adicional com 
a ascensão dos princípios 
socioambientais como parte 
integrante da gestão empre-
sarial, modelo impulsionado 
pela demanda dos consu-
midores por produtos mais 

amigáveis ao meio ambiente. 
Além de unir desempenho 
nas pistas, quadras e campos 
ao fashion, companhias como 
a Adidas passaram a olhar 
para novas fontes de matéria-
-prima além dos derivados de 
petróleo. Até os cogumelos 
entraram na jogada.

Na semana passada, a 
Adidas lançou o Stan Smith 
Mylo, um calçado feito com 
um material semelhantes ao 
couro, obtido do micélio, uma 
espécie de raiz dos cogume-
los. A nova matéria-prima foi 
desenvolvida por meio de uma 
parceira com a Bolt Threads, 
empresa de biotecnologia.

“O Mylo é uma ilustra-
ção das inovações que vão 
nos colocar no caminho para 

Moda, reciclagem e couro de 
cogumelos: a visão de futuro da 
Adidas

o futuro”, afirmou à EXA-
ME David Quass, diretor de 
sustentabilidade de marca da 
empresa. “Há muitas frentes 
para inovar, inclusive em mo-
delos de negócios.”

Segundo Jamie Bainbrid-
ge, vice-presidente de produ-
tos da Bolt Threads, o Mylo 
apresenta vantagens em rela-
ção aos materiais oriundos do 
petróleo, além do fato de ser 
renovável. “Podemos crescer 
e produzir a matéria-prima 
em duas semanas”, afirma. O 
couro de cogumelo também 
apresenta as mesmas proprie-
dades de maciez e flexibilida-
de do couro de boi e consegue 
absorver qualquer cor, acaba-
mento ou relevo.

O modelo que recebeu a 
inovação é um dos maiores 
clássicos da Adidas. O tênis 
branco com três listras fu-
radinhas na lateral surgiu há 
50 anos, batizado em home-
nagem ao tenista Stan Smith, 
completou 74 anos em dezem-
bro passado. Em seu aniver-
sário, a Adidas já havia lan-
çado uma versão do calçado 
feita com plástico reciclado.

Smith, em sua conta no 
Instagram, comemorou o lan-
çamento em vídeo, dizendo 
que o novo Stan Smith é “a 
união de estilo e sustentabili-
dade”. Para Quass, essa deve-
rá ser a tônica da indústria de 
artigos esportivos daqui para 
a frente.                            Exame

Com o objetivo 
de aumentar a 
segurança nas 

transações feitas online, a 
Mastercard anunciou nesta 
segunda-feira, 19 de abril, a 
compra da empresa de verifi-
cação de identidade Ekata por 
US$ 850 milhões.

A solução desenvolvida 
pela Ekata avalia uma série 
de comportamentos online 
que indicam se a pessoa que 
está abrindo uma conta ou fa-
zendo uma transação online 
é, de fato, quem ela diz ser.

A verificação inclui in-
formações como a distância 
entre o IP e o endereço de en-
trega e a quantidade de transa-
ções realizadas. A ferramenta 
funciona de maneira seme-
lhante a um score de crédito, 
mas aplicado à identidade.

“A aceleração das tran-
sações online trouxe a veri-
ficação de identidade para 
o primeiro plano como uma 

das maiores oportunidades de 
construir confiança e comba-
ter fraudes”, disse Rob Ele-
veld, CEO da Ekata, em nota 
oficial.

A estratégia da Master-
card é reforçar seu ambiente 
de segurança em um momen-
to em que a pandemia ace-
lerou as transações online. 
Mesmo quando o novo coro-
navírus estiver controlado, é 
improvável que o comércio 
retorne ao formato pré-pan-
dêmico e o e-commerce ga-
nhará ainda mais força.

Um relatório divulgado 
pela Mastercard Economics 
Institute no início de abril 
apontou que o e-commerce 
fez US$ 1 em cada US$ 5 dó-
lares gastos no varejo global-
mente em 2020, contra US$ 
1 em cada US$ 7 em 2019. 
Segundo o estudo, os consu-
midores gastaram US$ 900 
bilhões a mais em comércio 
eletrônico em 2020.          Neofeed

Mastercard quer saber se 
você é você. E está pagando 
US$ 850 milhões por isso

A revelação de 
que um dos 
maiores execu-

tivos do país, Frederico Tra-
jano, decidiu investir em um 
portal de notícias e informa-
ções da política, o Poder360, 
vem ao encontro de movi-
mentos semelhantes nos últi-
mos anos.

O CEO do Magazine 
Luiza (MGLU3) adquiriu o 
equivalente a 25% do capital 
do site fundado em 2000 pelo 
experiente jornalista Fernan-
do Rodrigues. Os valores do 
investimento, que se deu na 
pessoa física do empresário, 
não foram revelados.

Fred Trajano é filho de 
Luiza Helena Trajano, atu-
al presidente do conselho de 
administração do Magazine 
Luiza. Ambos são apontados 

como responsáveis por trans-
formar a empresa que nasceu 
no interior paulista em uma 
gigante do varejo nacional, 
com forte presença no e-com-
merce.

O empresário se pronun-
ciou por meio de uma notícia 
no próprio Poder360: “Acre-
dito no jornalismo profis-
sional como um dos pilares 
da democracia e do aperfei-
çoamento das instituições e 
tenho total afinidade com os 
princípios editoriais do veí-
culo: isenção, apartidarismo, 
independência, qualidade e 
credibilidade das informa-
ções publicadas e foco no in-
teresse público”, diz.

“Quero contribuir para 
que a empresa se fortaleça 
continuamente, respeitando 
seus valores, e para que ela 

possa tirar o maior proveito 
possível das oportunidades 
que a tecnologia oferece.”

A entrada do empresário 
acontece justamente em um 
momento em que a prolifera-
ção de notícias falsas (as fake 
news) ganha força e aderência 
até de fontes oficiais no Brasil.

O interesse e a visão de 
Frederico Trajano sobre a 
relevância estratégica da pro-
dução de conteúdo têm sido 
demonstrada de maneira ine-
quívoca pelo Magazine Luiza 
nos últimos anos e meses.

A companhia anunciou 
uma série de aquisições de 
canais de conteúdo voltados 
para públicos específicos, 
como parte da estratégia de 
consolidar uma plataforma de 
produtos e serviços.

Exame

Por que Frederico Trajano 
investiu em um site de 

notícias políticas
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